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' O projeto da nova Consti
tuição brasileira sofreu on
tem três importantes modi
ficações no capítulo dos di
reitos trabalhistas. A Co
missão de Sístematização 
aprovou o pagamento em 
dobro da hora extra, o 

f eríodo de 120 dias para a 
icença remunerada de 

?' estantes e o aviso prévio 
om duração proporcional 

ao tempo de serviço, 
i A Comissão retomou a -
votação após dois dias de 
intervalo devido ao feriado 
fe, por 53 votos a 30, acolheu 
emenda do deputado Ade
mir Andrade (PMDB-PA) 
que inclui entre os direitos 
dos trabalhadores "o servi
ço estraordinário com re
muneração em dobro", 
modificando o inciso XIV 
do artigo 6?, que não espe
cificava o índice de aumen
to da hora extra. Assim, ca
so seja confirmado no ple
nário da Constituinte este 

i novo texto, o pagamento 
i passará do atual mínimo 
, de 20% a mais por hora ex-
m tra a 100%. Os constituintes 

rejeitaram, por outro lado, 
o pagamento em dobro das 
férias. 

; Outra inovação que so
mente poderá ser derruba
da, agora, por 280 votos, no 
plenário da Constituinte: 
ias trabalhadoras gestantes 
jterão direito a, no mínimo, 
•120 dias de licença, "sem 
Jprejuízo do emprego e do 
salário". A emenda, de au
toria da dçputada Irmã 
Passoni (PT-SP), recebeu 
J55 votos favoráveis e 13 
•contra. A legislação atual 
[prevê 84 dias para a licen-
iça. A Comissão rejeitou 
;ainda a ampliação do prazo 
ipara 180 dias. 
I A terceira aprovação foi 

de emenda apresentada pe
lo deputado José Maria Ey-
mael (PDC-SP) do PDC de 
São Paulo, instituindo o 
aviso prévio proporcional1 

ao tempo de serviço. Em 
primeiro lugar, todo traba-i 
lhador terá garantido aviso) 
de, no mínimo, trinta dias,! 
mesmo para os contratos1 

em regime semanal. A par
tir daí, de acordo com oj 
período em que servir a) 
uma empresa, o trabalha
dor terá aumentado pro
gressivamente o período do 1 
aviso prévio. A legislação \ 
ordinária, segundo Ey-) 
mael, fixará o critério de^ 
proporcionalidade. Sessen- \ 
ta e três constituintes ) 
aprovaram o princípio,\ 
contra 21. Hoje, todos têm . 
prazo fixo de trinta dias. 

A Comissão manteve ain
da entre os direitos traba-
lhistas "a redução dos ris
cos inerentes ao trabalho, 
por meio de normas de saú- > 
de, higiene e segurança", f, 
além do "adicional de re
muneração para as ativi
dades consideradas peno- ' 

, sas, insalubres ou perigo- -
sas, na forma da lei". Tam- f 
bém ficou garantido o ; 
princípio da aposentadoria \ 
para todos os trabalhado- r

t 
res. As idades-limites se- >. 
rão definidas mais adiante. -

Para o presidente da í 
Central Unida dos Traba
lhadores (CUT), Jair Me- •> 
neguelli, as aprovações de • 
ontem representam "avan- '.. 
ços", mas estão aquém dos í, 
objetivos dos sindicalistas. ' 
Já o presidente da Confede
ração Nacional da Indús
tria (CNI), senador Albano 
Franco, afirmou que "a 
Constituinte é soberana, , 
mas em nenhum país do 
mundo estas matérias se
riam incluídas na Consti
tuição". 

i ' por Aiidréw Graenleas 
de Brasilia 

Está prevista para hoje a 
'primeira grande divisão da 
esquerda na Comissão de 
Sístematização. De um la
do, capitaneados pelo PT, 
jyqtarão os constituintes fa-
.vóráveis à chamada plura
lidade social, princípio pelo 
iqual é ilimitado o número 
ide sindicatos por categoria 
^profissional. Em torno da 
[uriicidade — uma organiza-
ição apenas — formarão o 
[PCB, PC do B e PDT. Os 
tdois lados procuram obter 
'o apoio da esquerda do. 
,PMDB. 

J "A unidade sindical tem 
«que ser produzida pelos 
[trabalhadores e não impos-
ita pelo Estado", diz o depu
rado José Genoíno, vice-
•líder do PT. Segundo ele, a 
Jaásembléia de trabalhado-
ires é a única instância deci-
JsÓria quanto ã organização 
•sindical. O PT sustentará a 
^pluralidade via emenda do 
•deputado I uís Ignácio Lula 
~da Silva. 

"A pluralidade quebra a 
unidade da classe trabalha
dora", rebate o líder do 
PCB, deputado Roberto 
Freire, para quem a tese 
do PT abre caminho para a 
pulverização sindical (atin
gindo o máximo ao se for
marem sindicatos por em
presas) e a partidarização 
do movimento trabalhista 
("cada partido teria seu 
sindicato"). Para Freire, 
"o trabalhador não pode se 
dividir, mesmo porque o 
patronato não se divide". 

Uma coisa parece certa: 
dificilmente sobreviverá o 
atual texto do relator Ber
nardo Cabral, que institui a 
livre organização de sindi
catos para uma mesma ca
tegoria, desde que apenas 
uma destas organizações 
tenha representatividade 
oficial. A forma de se indi
car qual será o sindicato 
"oficial", conforme o pro
jeto de Cabral, seria defini
do em lei ordinária. "Esta 
é a pior solução", resume o 
líder do PCB. 


